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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPC = Código de
Processo Civil; DP = defensor público ou defensoria pública, conforme o contexto; DPE = defensoria pública estadual;
DPE/AL = Defensoria Pública do Estado de Alagoas; DPG = defensor público geral; IPVA = imposto sobre a propriedade de
veículos automotores; MP = Ministério Público; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA

Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, julgue os

itens que se seguem.

1 De acordo com o entendimento do STF, constitui norma de

eficácia restringível o preceito constitucional que veda a

prisão civil por dívida, salvo a do responsável por

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação

alimentícia e a do depositário infiel.

2 O dispositivo constitucional que assegura aos idosos a

gratuidade dos transportes coletivos urbanos constitui norma

de eficácia contida.

A respeito da interpretação das normas constitucionais, julgue os

itens seguintes.

3 A técnica da interpretação conforme somente pode ser

utilizada diante de normas polissêmicas. 

4 É possível utilizar-se da declaração de inconstitucionalidade

parcial sem redução de texto como instrumento decisório

para atingir uma interpretação conforme a CF, técnica que

assegura a constitucionalidade da lei ou ato normativo, sem,

todavia, alterar seu texto.

Com relação aos direitos e às garantias fundamentais, julgue os

itens subsequentes.

5 Segundo entendimento do STF, é vedada a utilização de

algemas, sob pena de ofensa ao princípio da dignidade da

pessoa humana e do direito fundamental do cidadão de não

ser submetido a tratamento desumano ou degradante. 

6 As associações somente podem ser compulsoriamente

dissolvidas por meio de decisão judicial transitada em

julgado, considerando a vedação constitucional de

interferência do Estado em seu funcionamento.

7 Os partidos políticos devem registrar seus estatutos no

Tribunal Superior Eleitoral, que decidirá acerca do pedido

de registro partidário em decisão judicial devidamente

fundamentada.

8 A condenação criminal transitada em julgado constitui

hipótese de suspensão dos direitos políticos enquanto

durarem seus efeitos.

Julgue os itens a seguir, a respeito da organização do Estado.

9 Segundo entendimento do STF, é constitucional lei estadual

que estabelece o dever dos municípios de transportar, da

zona rural para a sede do município, alunos carentes

matriculados no ensino fundamental, tendo em vista a

competência municipal para atuar prioritariamente no ensino

fundamental.

10 Os territórios, quando criados, podem ser divididos em

municípios, aos quais não serão aplicadas as regras de

regência dos demais municípios, já que estarão inseridos

em território federal, considerado como descentralização

administrativa da União.

11 É cabível a interposição de recurso extraordinário em face de

acórdão do tribunal de justiça do estado que defira o pedido

de intervenção estadual em município.

Acerca dos servidores públicos, julgue o item abaixo.

12 É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies

remuneratórias para efeito de remuneração pessoal do

serviço público.

A respeito da organização dos poderes no Estado, julgue os

próximos itens.

13 A CF não atribuiu a imunidade formal ao parlamentar

municipal e não a reconheceu, ao parlamentar estadual,

quanto aos crimes praticados antes da diplomação.

14 A CF, ao conferir autonomia aos estados-membros, impõe a

observância obrigatória de princípios relacionados ao

processo legislativo, de modo que o legislador estadual não

pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à

iniciativa do chefe do Poder Executivo.

Julgue os itens que se seguem, relativos às funções essenciais à

justiça.

15 De acordo com o entendimento do STF, é inconstitucional

lei editada pelo estado-membro que prevê a vinculação da

DPE a determinada secretaria de estado.

16 Compete privativamente ao MP promover o inquérito civil

e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio

público e social, do meio ambiente e de interesses difusos e

coletivos.
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Quanto ao controle de constitucionalidade de leis ou atos
normativos estaduais ou municipais, julgue os próximos itens.

17 Segundo entendimento do STF, quando tramitam
simultaneamente duas ações diretas de inconstitucionalidade,
uma perante o tribunal de justiça do estado e outra perante
o STF, tendo por objeto a mesma lei estadual, impugnada
sob o fundamento de afronta a princípios inseridos na
Constituição estadual que reproduzam princípios da CF, a
ação direta em trâmite perante o tribunal do estado deve ser
suspensa até o julgamento final da ação ajuizada perante o
STF.

18 De acordo com o STF, compete ao tribunal de justiça do
estado-membro julgar a ação direta de inconstitucionalidade
cujo objeto consista em lei ou ato normativo municipal que
contrarie previsão inserida na Constituição estadual, ainda
que de repetição obrigatória e redação idêntica a dispositivo
constante da CF. 

Considerando a defesa do Estado e das instituições democráticas
segundo o disposto na CF, julgue o próximo item.

19 A obrigação de permanência em determinada localidade e a
intervenção nas empresas de serviços públicos são medidas
coercitivas admitidas no estado de defesa.

Com relação à repartição das receitas tributárias, julgue o item a
seguir.

20 Os municípios têm participação direta quanto ao produto da
arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos
de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos
pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas
fundações que instituírem ou mantiverem.

Com relação à disciplina do ato administrativo, julgue os itens
seguintes.

21 O ato administrativo está sujeito a regime jurídico
administrativo, razão pela qual o ato de direito privado
praticado pelo Estado não é considerado ato administrativo.

22 Em decorrência do atributo da presunção de veracidade, não
pode o ato administrativo ter sua validade apreciada de
ofício pelo Poder Judiciário.

23 O ato composto é aquele que resulta de manifestação de dois
ou mais órgãos, singulares ou colegiados, cuja vontade se
funde para a formação de um único ato.

A respeito do controle da administração pública, julgue os itens
a seguir.

24 O controle pode ser exercido por meio de recursos
administrativos, os quais, quando dotados de efeito
suspensivo, têm, por efeitos imediatos, o impedimento da
fluência do prazo prescricional e a impossibilidade jurídica
de utilização das vias judiciárias para impugnação do ato
pendente de decisão administrativa.

25 Os atos políticos e os atos interna corporis são insuscetíveis
de apreciação pelo Poder Judiciário.

Com relação aos contratos administrativos, julgue os itens
subsequentes.

26 As cláusulas exorbitantes incidem nos contratos
administrativos, desde que expressamente previstas.

27 A administração pública pode rescindir unilateralmente o
contrato por motivo de interesse público, circunstância que
lhe impõe o dever de ressarcir o contratado dos prejuízos
regularmente comprovados.

28 Na concessão de serviço público, não há a incidência das
cláusulas exorbitantes, tampouco da característica da
mutabilidade.

Julgue os itens que se seguem, referentes a licitação no âmbito da
administração pública.

29 Constitui hipótese de inexigibilidade de licitação a
contratação de associação de portadores de deficiência
física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para
a prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra,
desde que o preço contratado seja compatível com o de
mercado.

30 O leilão é modalidade de licitação entre interessados
devidamente cadastrados para a venda de bens móveis
inservíveis para a administração.

Acerca dos agentes públicos, julgue os próximos itens.

31 Os DPs e os servidores públicos organizados em carreira
devem ser, obrigatoriamente, remunerados por subsídios. 

32 A CF confere aos entes federativos a competência para
adotar, quanto aos agentes públicos, regimes jurídicos
diversificados, com a ressalva das carreiras por ela
institucionalizadas.

Julgue o item abaixo, relativo aos poderes da administração.

33 A relação hierárquica constitui elemento essencial na
organização administrativa, razão pela qual deve estar
presente em toda a atividade desenvolvida no âmbito da
administração pública. 

Acerca da intervenção do Estado sobre a propriedade, julgue o
item seguinte.

34 A requisição constitui modalidade de intervenção cujo
procedimento é unilateral, autoexecutório e independente da
aquiescência do particular para sua concretização, ao passo
que a desapropriação tem por objeto bem exclusivamente
privado e configura procedimento administrativo pelo qual
o poder público ou seus delegados impõe(m) ao proprietário
a perda de um bem, mediante justa indenização.

Com relação à regra da responsabilidade objetiva do Estado,
julgue o próximo item.

35 Essa regra não se aplica às entidades da administração
indireta que executem atividade econômica de natureza
privada. 
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No que se refere aos serviços públicos, julgue o item abaixo.

36 Os serviços públicos uti singuli são aqueles prestados à
coletividade, que têm por finalidade a satisfação indireta
das necessidades dos cidadãos, tais como os serviços de
iluminação pública e de saneamento.

Julgue os seguintes itens, referentes à organização da
administração pública.

37 A autarquia é pessoa jurídica de direito público destituída de
capacidade política.

38 Na esfera federal, a empresa pública pode ser constituída sob
a forma de sociedade unipessoal, que tem por órgão
necessário a assembleia geral, por meio da qual se manifesta
a vontade do Estado.

A respeito da desapropriação, julgue os próximos itens.

39 Os estados e os municípios podem desapropriar imóveis
rurais, para fins de utilidade pública.

40 A imissão provisória na posse do bem objeto da
expropriação é possível desde que ocorra mediante a
correspondente indenização, por parte do expropriado, pela
utilização do bem até a extinção do domínio.

Julgue os itens a seguir, a respeito das obrigações.

41 O locador, apesar de não estar vinculado ao credor
hipotecário, poderá resgatar a hipoteca que pesa sobre o
imóvel alugado, hipótese em que, independentemente da
anuência de qualquer das partes envolvidas no negócio que
gerou o ônus, ficará sub-rogado nos direitos do credor
satisfeito pelo pagamento.

42 O inadimplemento absoluto decorre da completa
impossibilidade do cumprimento da obrigação, de modo que
o objeto devido tenha se tornado inútil ao credor. Disso
decorre que não há inadimplemento absoluto em obrigações
pecuniárias, como no caso do pagamento de aluguéis, pois
o dinheiro não perece e qualquer indenização é sempre
prestada em moeda.

43 A assunção de dívida transfere a terceira pessoa os encargos
obrigacionais da exata forma como estabelecidos entre o
credor e o devedor original, de modo que o silêncio daquele
que prestou garantia pessoal ao pagamento do débito
importará a manutenção dessa garantia.

Acerca das sucessões em geral, julgue os itens subsequentes.

44 A sucessão hereditária assenta-se, entre outras, em razão de
ordem ética, na medida em que se presume a afeição do
morto ao herdeiro, motivo pelo qual o neto que foi autor da
denúncia que redundou na condenação do avô pelo crime de
apropriação indébita não faz jus à herança deste.

45 Considere que, com o falecimento de João, tenha restado a
seus dois únicos herdeiros, como herança, dois apartamentos
de dois quartos localizados no mesmo andar de um prédio
residencial. Nessa situação, mesmo considerando a
possibilidade de divisão cômoda do acervo, é ineficaz a
cessão onerosa do direito à sucessão de um desses imóveis
a terceiro, se realizada por qualquer dos co-herdeiros antes
da partilha.

Julgue os próximos itens, relativos à propriedade.

46 Compõem o direito de propriedade as faculdades de usar,
gozar, dispor e reivindicar a coisa de quem injustamente a
possua, de modo que, tendo-se como certo o conceito de
posse injusta como aquela violenta, clandestina ou precária,
não será possível obter a posse por meio de reivindicatória
se a pessoa que detém a coisa não o faz mediante qualquer
dos mencionados vícios.

47 Distanciando-se do sistema francês, a lei brasileira exige que
a transmissão de um bem imóvel por ato oneroso inter vivos

seja materializada por meio de escritura pública de compra
e venda, de modo que somente após a lavratura desse ato é
que o bem passará a integrar o patrimônio do comprador,
sendo sua a propriedade.

Quanto ao direito de família, julgue os itens seguintes.

48 O regime de bens passa a gerar efeitos a partir do casamento
e cessa com o falecimento de um dos cônjuges, com a
separação judicial ou com o divórcio, não sendo possível
que a mera separação de fato seja considerada como razão
relevante para alterar qualquer dos efeitos decorrentes do
regime adotado, já que, por si só, a separação de fato não
dissolve o casamento, independentemente de sentença.

49 É possível que homem e mulher que resolvam manter união
estável estabeleçam entre si regime de bens por meio de um
contrato de convivência, negócio jurídico que poderá,
inclusive, ser formalizado por meio de instrumento particular
e cuja falta acarretará a aplicação das regras atinentes ao
regime da comunhão parcial.

50 A união estável é uma realidade fática, de modo que, ao
contrário do casamento, essencialmente formal, os
conviventes poderão dispor livremente acerca dos reflexos
patrimoniais de sua união e estabelecerem entre si limitação
ao eventual direito de um deles receber pensão alimentícia
do outro ou mesmo acerca do direito de herdar bens um do
outro.

Em cada um dos itens subsequentes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

51 Antônio, residente e domiciliado na cidade de Madri, na
Espanha, faleceu, deixando como herança o apartamento
onde residia para Joana, sua única filha, residente e
domiciliada no Brasil. Nessa situação, a sucessão obedecerá
à lei do país em que era domiciliado Antônio; no entanto,
será a lei brasileira que regulará a capacidade de Joana para
suceder.

52 Carlos celebrou contrato com Paula, em 10/8/2008, para que
ela cuidasse do jardim da casa dele, mediante o pagamento
de R$ 80,00 por semana, reajustáveis em 2% a cada seis
meses. O contrato incluía a utilização de adubos, terra e
inseticidas. Nessa situação, se a inflação vier a atingir
índices superiores aos praticados no momento em que foi
concluído o contrato, acarretando aumento no preço dos
produtos utilizados, Paula poderá pedir a resolução da
avença, invocando como fundamento a teoria da imprevisão,
o que exigirá a demonstração, não só da onerosidade
excessiva que suportará, como também da extrema vantagem
que obterá Carlos. 
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Marcelo tomou por empréstimo R$ 5 mil em uma
instituição financeira para pagar em vinte e quatro meses. A partir
do décimo segundo mês, Marcelo interrompeu o pagamento das
prestações ante as dificuldades financeiras por que estava
passando. Comparecendo ao banco, foi informado de que no
contrato havia cláusula permitindo a cobrança de comissão de
permanência.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

53 A hipótese descrita aponta um contrato de mútuo, que, além
de ser contrato real, tem a fungibilidade do objeto como uma
de suas características.

54 Na hipótese descrita, que constitui um exemplo de mútuo, a
comissão de permanência poderá ser cumulada com a
correção monetária, mas não com os juros remuneratórios.

55 Hoje prevalece o entendimento jurisprudencial de que a
cláusula contratual que prevê a comissão de permanência,
calculada pela taxa média de mercado, não é potestativa.

Lucas, menor com dezessete anos de idade, pegou o
carro de seus pais, enquanto eles dormiam, e causou um acidente
ao colidir no veículo de Eduardo. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens
com base na disciplina da responsabilidade civil.

56 Ainda que provada a culpa de Lucas, seus pais não terão a
obrigação de indenizar o dano provocado, porquanto, nesse
caso, não se pode falar em culpa in vigilando.

57 Em razão de a emancipação cessar a menoridade, predomina
o entendimento de que, caso os pais tivessem emancipado
Lucas, ficaria afastada a responsabilidade deles pelos danos
causados a Eduardo.

Tadeu, apesar de ser o legítimo possuidor de uma
chácara em bairro afastado da cidade de Maceió, disputa
judicialmente a posse do imóvel com Alberto, que, além de se
dizer possuidor, sabidamente não adquiriu a posse que defende
de modo vicioso. 

Tendo como referência a situação hipotética acima, julgue os
itens subsequentes com base na disciplina da posse.

58 Na situação descrita, é cabível o juiz manter provisoriamente
na posse aquele que exibir título de posse, já que, em ação
possessória, não se discute domínio.

59 No caso em apreço, por exceção, admite-se que o
proprietário ajuíze ação possessória sem que tenha exercido
qualquer ato possessório sobre o bem, caso esteja presente
a cláusula de constituto possessório no negócio jurídico
celebrado.

No que diz respeito à disciplina da prescrição, julgue o item que
se segue.

60 A renúncia da prescrição, que pode ser realizada de forma
expressa ou tácita, somente pode ser feita validamente após
ter-se consumado a prescrição, ou seja, a renúncia prévia não
é aceita pelo Código Civil.

Julgue os itens seguintes com relação à ação de consignação em
pagamento.

61 Conforme doutrina majoritária acerca do tema, caso o
devedor não proponha a ação de consignação em pagamento
no prazo de trinta dias a contar da recusa do credor em
levantar a importância depositada extrajudicialmente, haverá
a perda da possibilidade de ajuizar esta ação de rito especial
em face da preclusão.

62 Cuidando-se de tema de natureza processual, a competência
para julgamento da ação de consignação em pagamento
não considera a natureza quesível ou portável da dívida,
prevalecendo a norma geral de competência territorial
segundo a qual será competente o foro do demandado.

Acerca dos recursos previstos no CPC, julgue o próximo item.

63 A lei enumera taxativamente os recursos admissíveis no
processo civil e prevê um tipo de recurso para cada tipo
de decisão, sendo uma característica comum a estes
a capacidade de ensejarem reforma, invalidação,
esclarecimento ou integração da decisão judicial impugnada.
Contudo, mesmo que se constate ser possível que um simples
pedido de reconsideração enseje a reforma de uma decisão
também passível de agravo, essa possibilidade não
representa quebra dos princípios da taxatividade e da
singularidade dos recursos.

No curso do julgamento de uma apelação, o primeiro
componente da turma a se manifestar verificou que já havia
divergência entre turmas do tribunal na interpretação de questão
de direito processual presente no caso analisado, razão pela qual
suscitou incidente de uniformização de jurisprudência. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

64 A lei processual determina que o incidente de uniformização
de jurisprudência caberá apenas diante da divergência
ocorrida entre órgãos do mesmo tribunal ou quando for
verificada a divergência entre o julgamento recorrido e a
interpretação já fixada por outra turma, câmara ou grupo de
câmaras, de modo que, inexistente ainda uma efetiva
divergência entre o posicionamento da turma que julga o
recurso e aquele adotado por outra, não será possível admitir
o incidente.

65 Ainda que a admissão do processamento do incidente de
uniformização de jurisprudência não transfira ao órgão
especial ou ao pleno a atribuição de julgar a questão
principal, a decisão acerca da sua admissibilidade deverá ser
objeto de acórdão proferido pelo próprio órgão em que o
incidente foi suscitado.

Com relação ao processo de execução, julgue os itens de 66 a 68.

66 A Lei n.º 11.382/2006, ao modificar neste particular o CPC,
conferiu à adjudicação a condição de meio preferencial de
satisfação do crédito executado. Contudo, diante do silêncio
do executado e de todos os demais legitimados a requerê-la,
e com a publicação dos editais da hasta pública para
alienação dos bens, torna-se inviável o requerimento de
adjudicação dos bens.



UnB/CESPE – DPE/AL

Cargo: Defensor Público de 1.ª Classe – 5 –

67 A possibilidade de ser requerido ao presidente do tribunal
competente o sequestro de importância suficiente ao
pagamento do precatório preterido na ordem cronológica não
importa exceção ao entendimento de que a atividade dessa
autoridade nesse particular — exame dos aspectos formais
do precatório e controle de seu pagamento — é
administrativa, não jurisdicional.

68 No cumprimento de sentença homologatória de transação
entre as partes, considerando as peculiaridades desse título,
o executado poderá se servir da impugnação para buscar a
anulação da sentença, caso entenda presente um dos vícios
de vontade que justifique tal iniciativa.

A respeito da tutela antecipada e da tutela específica, julgue os
itens seguintes.

69 Ajuizada ação na qual pretende o autor obter
pronunciamento judicial que produza os efeitos do contrato
não concluído pelo réu, será necessário que este mesmo
autor cumule com o pedido principal um pedido subsidiário
de cumprimento da obrigação derivada da conclusão do
contrato, pois a tutela específica da obrigação de prestar
declaração de vontade não abrange as demais obrigações
derivadas dessa declaração independentemente de pedido.

70 A nota mais essencial da antecipação da tutela na forma
como está prevista pelo CPC é a cognição sumária, ou seja,
o conhecimento ainda rarefeito da situação trazida pelas
partes, de modo que não existe entre as hipóteses legais
previstas no mencionado diploma exemplo de antecipação da
tutela fundada em cognição exauriente.

Considerando que o locador de um imóvel comercial seja citado
para responder a uma ação em que terceira pessoa, dizendo-se
legítimo possuidor, pleiteie a posse do bem locado, julgue os
itens a seguir.

71 Ao locador, da mesma maneira que ocorre quanto ao evicto,
cabe promover a denunciação à lide do locatário para
garantir o seu direito a eventual indenização por perda da
posse do bem locado, sob pena de perder o direito de
regresso.

72 Caso o locador, ou outra parte do feito, não promova a
denunciação do locatário à lide, este não poderá ingressar no
feito em tal condição, até porque se cuida de hipótese de
intervenção de terceiros provocada. Resta, porém, a
possibilidade de o locatário ingressar no feito como
assistente, provado o seu interesse jurídico no julgamento
favorável ao locador.

Com relação à fixação da competência, julgue os itens de 73 a 75.

73 O valor da causa é um dos critérios utilizados para
determinar a competência, sendo que a lei processual
determina que, estabelecida por tal critério, será a
competência sempre relativa, podendo assim se modificar
por escolha das partes, seja quando o valor da causa ficar
aquém do limite legal, seja quando tal valor for estabelecido
além do referido limite.

74 Instituída por lei estadual vara privativa para processar as
causas em que a fazenda pública local integre um dos polos
da lide, as ações nas quais este ente figure deverão ser
processadas apenas nas comarcas em que as referidas varas
privativas estejam instaladas.

75 Se o comprador de um imóvel detecta que o bem imóvel
adquirido possui defeitos que lhe diminuem o valor, poderá
propor ação estimatória para exigir abatimento no preço
pago, ação que poderá ser processada no juízo do domicílio
do réu, pois não incide na hipótese a regra geral de
competência absoluta para ações reais imobiliárias.

Julgue os itens que se seguem no que concerne ao pedido.

76 O pedido deve ser certo e determinado, contudo, há
situações em que a determinação do quantum debeatur é
inviável ao autor por força das peculiaridades do direito
almejado, fixando a lei processual as hipóteses em que se
admite pedido genérico de modo restrito, não se admitindo
interpretação ampliativa dessa regra.

77 São requisitos essenciais da possibilidade de haver
cumulação de pedidos a abrangência da competência do
juízo, a identidade de ritos ou redução ao rito comum
ordinário, e a compatibilidade entre os pedidos formulados,
de modo que é inviável a cumulação que não atenda a todos
estes, a exemplo do que ocorreria na cumulação do pedido
de revisão e nulidade do mesmo contrato.

78 No caso de o autor formular mais de um pedido, sendo o
primeiro de imissão na posse de determinado imóvel e o
segundo de reparação dos danos gerados pela ocupação
injustificada do bem, há cumulação própria sucessiva, não
cumulação subsidiária.

No que se refere ao procedimento dos juizados especiais, julgue
os itens a seguir.

79 A regra geral da capacidade para ser autor de uma ação
processada nos juizados especiais cíveis é a de que somente
pessoa física capaz pode ocupar tal posição, no entanto,
existe exceção à atuação das microempresas, que também
poderão propor ação perante os juizados.

80 A lei atribui à parte capacidade postulatória nas causas de
valor até vinte salários mínimos, o que não exclui a
possibilidade de que qualquer das partes se faça acompanhar
de advogado, hipótese em que, considerando a complexidade
da matéria e a situação particular dos envolvidos, o juiz
poderá facultar à outra a assistência judiciária.

Julgue os itens subsequentes, acerca do instituto da pena.

81 É inadmissível a substituição de pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos ao réu reincidente, ainda que a
substituição seja socialmente recomendável e se trate de
reincidência genérica.

82 As medidas alternativas impostas em razão de uma transação
penal e aquelas previstas no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006
(usuário de droga) não geram os efeitos penais gerais
próprios de uma sanção penal.

83 Quanto às suas finalidades, segundo a teoria eclética ou
conciliatória, a pena tem dupla função: punir o criminoso e
prevenir a prática do crime.
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Julgue os itens seguintes, acerca do fato típico e de seus
elementos.

84 A teoria naturalística rege os crimes omissivos impróprios no
CP brasileiro. 

85 Todo crime tem resultado jurídico, porque sempre agride um
bem tutelado pela norma. 

86 Segundo a teoria dos elementos negativos do tipo, as causas
de exclusão de culpabilidade devem ser agregadas ao tipo

como requisitos negativos deste, resultando no conceito
denominado pela doutrina de tipo total de injusto. 

87 Segundo a teoria da tipicidade conglobante, o ordenamento
jurídico deve ser considerado como um bloco monolítico, de

forma que, quando algum ramo do direito permitir a prática
de uma conduta formalmente típica, o fato será considerado

atípico. 

88 Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio, com intenção homicida, envenenou Bruno, seu
desafeto. Minutos após o envenenamento, Antônio jogou o

que supunha ser o cadáver de Bruno em um lago. No
entanto, a vítima ainda se encontrava viva, ao contrário do

que imaginava Antônio, e veio a falecer por afogamento.
Nessa situação, Antônio agiu com dolo de segundo grau,

devendo responder por homicídio doloso qualificado pelo
emprego de veneno. 

89 Quanto à punição do delito na modalidade tentada, o CP
adotou a teoria subjetiva.

90 São elementos do fato típico culposo: conduta, resultado
involuntário, nexo causal, tipicidade, ausência de previsão,

quebra do dever de cuidado objetivo por meio da
imprudência, negligência ou imperícia e previsibilidade

subjetiva. 

Em relação às causas excludentes de ilicitude, julgue os itens a

seguir. 

91 Quanto ao estado de necessidade, o CP brasileiro adotou a

teoria da diferenciação, que só admite a incidência da
referida excludente de ilicitude quando o bem sacrificado for

de menor valor que o protegido. 

92 Considere a seguinte situação hipotética.

Célio chegou inconsciente e gravemente ferido à emergência
de um hospital particular, tendo o chefe da equipe médica

determinado o imediato encaminhamento do paciente para se
submeter a procedimento cirúrgico, pois o risco de morte era

iminente. Luiz, irmão de Célio, expressamente desautorizou
a intervenção cirúrgica, uma vez que seria necessária a

realização de transfusão de sangue, fato que ia de encontro
ao credo religioso dos irmãos.

Nessa situação, o consentimento de Luiz com relação à
intervenção cirúrgica seria irrelevante, pois os profissionais

médicos estariam agindo no exercício regular de direito. 

Quanto à culpabilidade e à imputabilidade penal, julgue os

próximos itens.

93 Para a teoria limitada da culpabilidade, adotada pelo CP

brasileiro, toda espécie de descriminante putativa, seja sobre

os limites autorizadores da norma, seja incidente sobre

situação fática pressuposto de uma causa de justificação, é

sempre considerada erro de proibição. 

94 Considere a seguinte situação hipotética.

Em uma festividade de calouros de determinada faculdade,

João foi obrigado por vários veteranos, mediante coação

física, a ingerir grande quantidade de bebida alcoólica,

ficando completamente embriagado, uma vez que não tinha

costume de tomar bebida com álcool. Nesse estado, João

praticou lesões corporais e atentado violento ao pudor contra

uma colega que também estava na festa.

Nessa situação, trata-se de embriaguez acidental decorrente

de força maior, devendo ser excluída a imputabilidade de

João, que fica isento de pena pelos delitos que praticou.

Julgue os itens que se seguem com relação aos crimes contra a

vida, contra o patrimônio e contra a administração pública.

95 A premeditação, apesar de não ser considerada qualificadora

do delito de homicídio, pode ser levada em consideração

para agravar a pena, funcionando como circunstância

judicial.

96 Considere a seguinte situação hipotética.

Ana subtraiu maliciosamente determinada peça de roupa de

alto valor de uma amiga, com a intenção tão só de utilizá-la

em uma festa de casamento. Após o evento, Ana, tendo

atingido seu objetivo, devolveu a vestimenta.

Nessa situação, Ana não responderá pelo delito de furto, uma

vez que o CP não tipifica a figura do furto de uso. 

97 Na hipótese de peculato culposo, a reparação do dano, se

precedente à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade.

A respeito dos crimes praticados contra a criança e o adolescente,

contra o meio ambiente e daqueles previstos no Estatuto do

Idoso, julgue os itens a seguir. 

98 Divulgar, sem autorização devida, por qualquer meio de

comunicação, o nome de criança ou adolescente envolvido

em procedimento policial a que se atribua ato infracional não

é conduta criminosa, mas mera infração administrativa. 

99 Pichar monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor

artístico, arqueológico ou histórico é conduta criminosa. 

100 Constitui crime de menor potencial ofensivo abandonar

injustificadamente pessoa idosa em hospital ou casa de

saúde.
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Acerca dos institutos de direito processual penal, julgue os itens

subsequentes.

101 Na hipótese de o réu ser processado por mais de um crime,

cada um deles com procedimento diverso, deve ser seguido

o procedimento mais genérico possível para todos os delitos.

102 É função institucional da DP patrocinar tanto a ação penal

privada quanto a subsidiária da pública, não havendo

nenhuma incompatibilidade com a função acusatória, mais

precisamente a de assistência da acusação.

103 A prerrogativa da DP de intimação pessoal é incompatível

com o rito dos juizados especiais. 

104 O MP não possui legitimidade para propor ação penal

pública condicionada à representação pela suposta prática do

delito de estupro quando, não obstante a pobreza da vítima,

o estado-membro possua DPE devidamente aparelhada.

105 O princípio da indisponibilidade foi mitigado com o advento

dos juizados especiais criminais, diante da possibilidade de

se efetuar transação em matéria penal. 

106 Impede-se desarquivamento do inquérito policial com vistas

a prosseguir as investigações nas hipóteses de decisões

judiciais, reconhecendo a atipicidade do fato ou a presença

de alguma excludente de ilicitude.

Julgue os itens seguintes quanto à ação penal, à ação civil ex

delicto, à jurisdição e à competência. 

107 Considera-se perempta a ação penal pública condicionada

quando, após seu início, o MP deixa de promover o

andamento do processo durante trinta dias seguidos. 

108 Com o trânsito em julgado da sentença penal condenatória,

o ofendido deve promover a liquidação do dano para fins de

propositura da ação civil ex delicto, pois é vedado ao juiz

fixar valor para reparação dos danos causados pela infração.

109 No mandado de segurança impetrado pelo MP contra

decisão proferida em processo penal, é obrigatória a citação

do réu como litisconsorte passivo. 

Em relação aos prazos no âmbito do processo penal, julgue os

itens que se seguem.

110 O prazo para a interposição de agravo contra decisão do juiz

da execução penal é de dez dias. 

111 No processo penal, contam-se os prazos da data da

intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da

carta precatória ou de ordem. 

A respeito das nulidades e dos recursos em geral, julgue os itens
subsequentes.

112 Considere a seguinte situação hipotética.
Antônio assassinou sua esposa e fugiu logo em seguida.
Reunidos os elementos necessários ao início da persecução
criminal, Antônio foi denunciado dois meses após o fato.
O advogado contratado pela família do foragido apresentou
certidão de óbito falsa ao juízo processante, que, sem
perceber a falsidade, extinguiu a punibilidade do réu, tendo
o decisum transitado em julgado.
Nessa situação, como não há revisão criminal pro societate,
não há como ser desconstituída a decisão judicial, restando
às autoridades públicas apenas a punição dos responsáveis
pela falsificação.

113 Considere a seguinte situação hipotética.
João foi denunciado pelo delito de roubo de automóvel,
tendo sido condenado a quatro anos de reclusão e trinta dias-
multa pelo juízo da primeira vara criminal de Maceió.
Apenas o réu recorreu, e o órgão recursal competente,
acolhendo pedido da defesa, anulou o decisum, por
reconhecer a incompetência absoluta do juízo sentenciante,
remetendo os autos à autoridade judicial competente.
Nessa situação, a pena de eventual nova condenação não
pode ser superior àquela fixada pela autoridade judicial
incompetente.

114 Na hipótese de réu assistido pela DP, prolatada sentença
penal condenatória, o sentenciado e seu defensor devem ser
intimados, sendo certo que o prazo recursal tem início na
data da intimação do defensor (excluindo-se o dia do
começo), ainda que o réu tenha sido intimado em momento
posterior. 

Em relação à revisão criminal, ao habeas corpus e à execução
penal, julgue os próximos itens.

115 Na hipótese de revisão criminal contra condenação
manifestamente contrária à prova dos autos, proferida pelo
júri popular, o tribunal competente, caso acolha o pedido
revisional, deve anular o júri e remeter o acusado a novo
julgamento. 

116 É incabível a ordem concessiva de habeas corpus quando já
extinta a pena privativa de liberdade, ou contra decisão
condenatória somente a pena de multa ou, ainda, em relação
a processo em curso por infração penal a que a pena
pecuniária seja a única cominada.

117 Considere a seguinte situação hipotética.
Antônio foi condenado pela prática do delito X pelo juízo da
5.ª vara criminal de Maceió, sendo certo que a condenação
foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
Transitado em julgado o decisum e iniciado o cumprimento
da pena privativa de liberdade, foi publicada pelo Congresso
Nacional lei ordinária reduzindo pela metade a pena
cominada ao delito X.
Nessa situação, compete ao juízo da 5.ª vara criminal da
capital alagoana a aplicação da lei penal mais benigna.
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Julgue os itens subsequentes, acerca do processo dos crimes de
tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes, do instituto
da interceptação telefônica e da lei de combate à violência
doméstica e familiar contra a mulher.

118 No procedimento para apuração do delito de tráfico de
drogas, oferecida a denúncia, o juiz deve ordenar a
notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por
escrito, no prazo de quinze dias, decidindo o juiz em
dez dias quanto ao recebimento ou não da inicial acusatória.
As diligências, os exames e as perícias só são realizados
após o recebimento da denúncia. 

119 Não se admite a interceptação telefônica quando o fato
investigado constituir infração punida, no máximo, com pena
de detenção. 

120 A lesão corporal praticada contra a mulher no âmbito
doméstico é delito de ação penal pública condicionada à
representação da ofendida, só se admitindo a renúncia à
representação perante o juiz, em audiência especialmente
designada com tal finalidade, antes do recebimento da
denúncia e ouvido o MP.

O MP ofereceu representação contra um adolescente
pela suposta prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico
de drogas, sendo a defesa do adolescente prestada por DP. Após
instrução processual e apresentação das alegações finais pelas
partes, foi prolatada sentença, sendo aplicada ao adolescente a
medida socioeducativa de liberdade assistida pelo prazo mínimo
de seis meses.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

121 Comprovada a autoria e a materialidade do ato infracional,
por se tratar de ato hediondo, necessariamente, deve ser
aplicada a esse adolescente a medida socioeducativa de
internação por prazo indeterminado.

122 É admissível que a intimação da sentença em questão seja
feita unicamente na pessoa do defensor.

123 Caso o defensor do referido adolescente não se conforme
com a sentença, o prazo para interpor o recurso de apelação
será de dez dias, admitindo-se o juízo de retratação.

124 Por se tratar de ato infracional, o recurso contra essa
sentença segue o sistema recursal do Código de Processo
Penal.

125 Nos processos afetos à justiça da infância e juventude, os
recursos serão interpostos independentemente de preparo.

Em razão da prática de ato infracional análogo ao crime
de furto, um juiz concedeu a um adolescente a remissão,
aplicando-lhe, ainda, a medida de prestação de serviços à
comunidade pelo prazo de dois meses. O MP, que tomou ciência
da sentença em 10/3/2008, não recorreu. 

Com base na situação hipotética descrita acima, julgue os itens de
126 a 129.

126 Se a defesa do adolescente postular o reconhecimento da
prescrição em 10/4/2009, o juiz deve acolher o pedido, pois,
nessa data, já se operou a prescrição da pretensão executória
socioeducativa do Estado, devendo ser extinta a medida de
prestação de serviços à comunidade.

127 A prescrição penal não se aplica a medidas socioeducativas,

consoante entendimento jurisprudencial do STJ.

128 A remissão judicial concedida ao adolescente prevalecerá

como seu antecedente.

129 O juiz, ainda que o adolescente tivesse várias passagens

na justiça juvenil, não poderia incluir a medida de

semiliberdade na remissão, sendo admissível sua aplicação

somente após a instrução processual em sede de sentença de

mérito.

No que se refere à medida de semiliberdade, julgue os itens

subsequentes.

130 Em caso de descumprimento reiterado e injustificado da

medida de semiliberdade, é cabível ao juiz aplicar ao

adolescente a denominada internação-sanção, pelo prazo de

até três meses.

131 É necessária a oitiva do adolescente antes de decretar-se a

regressão da medida denominada internação-sanção. 

Julgue os itens a seguir, relativos à medida socioeducativa de

internação prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente.

132 Não se exige defesa técnica, por DP ou advogado, no

processo para apuração de ato infracional de adolescente.

133 É possível a aplicação de internação provisória pelo prazo

máximo de quarenta e cinco dias antes da sentença, quando

houver indícios suficientes de autoria e materialidade do ato

infracional e mostrar-se a necessidade imperiosa da medida.

134 Para que seja constituída a defesa de adolescente a quem se

atribua a prática de ato infracional, não basta a indicação do

DP na audiência de apresentação, sendo exigida a outorga do

mandato ao patrono.

135 A medida socioeducativa de internação pode ser imposta

por prazo indeterminado, devendo sua manutenção ser

reavaliada, no máximo, a cada seis meses.

Um homem e sua esposa, ambos com vinte e quatro anos

de idade, procuraram a DP para requererem a adoção de uma

criança inserida no cadastro de adoção da comarca de Maceió. O

casal estava devidamente inscrito no cadastro da comarca.

Julgue os itens de 136 a 140 tendo como referência a situação

hipotética apresentada acima.

136 A adoção deve ser precedida de estágio de convivência entre

adotando e adotante, não podendo o estágio ser dispensado.

137 Só é permitido ao casal em questão adotar criança que tenha,

no máximo, oito anos de idade.
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138 Caso seja deferida a guarda provisória da criança ao casal,
os guardiões não podem incluí-la como beneficiária de seu
sistema previdenciário, porque a guarda não confere à
criança a condição de dependente dos guardiões.

139 Caso seja iniciado o estágio de convivência com a criança
durante a constância da sociedade conjugal, e sobrevindo a
separação judicial do casal, este não pode mais adotar
conjuntamente essa criança.

140 Se o casal em questão adotar uma criança, o processo de
adoção atribuirá a condição de filho ao adotado, conferindo-
lhe todos os direitos e deveres, com exceção dos direitos
sucessórios.

A respeito dos direitos do consumidor, julgue os itens que se
seguem.

141 Não é considerada relação de consumo, mas atividade de
consumo intermediária, a aquisição de bens ou a utilização
de serviços por pessoa jurídica para implemento ou
incremento de sua atividade empresarial.

142 Considere que Carla tenha firmado contrato de prestação de
serviços de engenharia com a XY Engenharia Ltda. e, na
execução dos serviços, a fornecedora tenha carreado à
consumidora danos materiais e morais. Nesse caso
hipotético, ajuizada ação de reparação de danos, o juízo
competente deve inverter o ônus da prova automaticamente
em favor de Carla.

143 Considere a seguinte situação hipotética.
Em razão de falha no sistema de freios do automóvel de sua
propriedade, recém-adquirido e com poucos quilômetros
rodados, Fábio atropelou Silas.
Nessa situação hipotética, Silas pode acionar a montadora do
veículo, sob o argumento da ocorrência de acidente de
consumo, em virtude de ser consumidor por equiparação.

144 O preceito do CDC de que constitui direito básico do
consumidor a modificação das cláusulas contratuais que
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em
razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente
onerosas dispensa a prova do caráter imprevisível do fato
superveniente, bastando a demonstração objetiva da
excessiva onerosidade advinda para o consumidor.

145 Segundo o CDC, o fabricante de produto que,
posteriormente à sua introdução no mercado de consumo,
tiver conhecimento de sua efetiva periculosidade tem apenas
o dever de comunicar o fato às autoridades competentes.

Julgue os itens de 146 a 150, a respeito das normas do CDC.

146 Se ocorrer uma explosão no interior de estabelecimento
empresarial que atue com a venda de pólvora e produtos
congêneres, em razão do inadequado acondicionamento
de alguns produtos, e essa explosão causar sérios danos
materiais e morais a pessoas que se encontrem no interior e
nas proximidades do estabelecimento, a Procuradoria de
Assistência Judiciária terá legitimidade para propor ação
civil pública em busca da indenização pelos danos materiais
e morais carreados a todos os prejudicados.

147 O extravio de títulos de crédito durante o transporte
executado por empresa contratada por instituição bancária
que cause danos a correntista não constitui causa excludente
de sua responsabilidade, uma vez que se trata de caso
fortuito externo.

148 O CDC prevê que o fornecedor de bem de consumo eivado
de vício de qualidade sane a mácula no prazo máximo de
trinta dias. Nesse caso, as partes podem convencionar a
redução do referido prazo para cinco dias.

149 Considere a seguinte situação hipotética.
Ana contratou João, renomado médico cirurgião plástico,
para a realização de cirurgia estética embelezadora, da qual
resultou uma deformidade na barriga da paciente.
Nessa situação hipotética, João assumiu obrigação de
resultado, responsabilidade contratual ou objetiva, devendo
indenizar Ana pelo resultado danoso.

150 A culpa concorrente da vítima, o caso fortuito e a força
maior constituem hipóteses excludentes do dever de
indenizar, em decorrência do fato do produto, expressamente
previstas no CDC.

Julgue os seguintes itens quanto às disposições do CDC acerca de
prescrição e decadência.

151 Em conformidade com as disposições do CDC, a decadência
aplica-se ao fato do produto ou serviço, também conhecido
como acidente de consumo.

152 Constitui hipótese de interrupção da decadência a denúncia
oferecida por consumidor à Superintendência de Proteção e
Defesa do Consumidor (PROCON) de Alagoas, sem que este
formule qualquer pretensão e para a qual não há de cogitar
resposta.

Ainda em relação às disposições do CDC, julgue os itens
subsequentes.

153 Caso algum consumidor ajuíze ação de reparação de danos
materiais e morais contra pessoas jurídicas que integrem
um grupo societário, as referidas sociedades serão
solidariamente responsáveis pela reparação dos danos
carreados ao consumidor.

154 O importador de veículos europeus deve assegurar a oferta
de componentes e peças de reposição dos veículos
automotores importados, mesmo cessada a produção ou a
importação, por um prazo mínimo de dez anos.

155 É dever do órgão que mantém cadastro de devedores
inadimplentes, e não do credor, a comunicação ao
consumidor quanto à inscrição de seu nome no mencionado
cadastro, e o simples erro no valor inscrito da dívida não
causa dano moral ao devedor.

156 Segundo a jurisprudência do STJ, é de ordem pública o
critério determinativo da competência das ações derivadas
de relações de consumo, revelando-se como regra de
competência absoluta. Assim, o juiz está autorizado a, de
ofício, declinar de sua competência ao juízo do domicílio do
consumidor, ignorando o foro de eleição previsto em
contrato de adesão.
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Julgue os próximos itens, de acordo com o CDC.

157 Reputa-se abusiva a cláusula de renovação automática do
contrato de abertura de crédito.

158 A multa constitui sanção administrativa aplicável em razão
de infrações das normas de defesa do consumidor e é
graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem
auferida e a condição econômica do fornecedor.

159 Caso exista débito pretérito de certo consumidor quanto ao
pagamento de fatura de energia elétrica residencial, objeto
de demanda judicial ainda pendente de julgamento, a
concessionária de serviços públicos não pode suspender o
fornecimento, pois o corte de energia elétrica pressupõe o
inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do
consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em
razão de débitos antigos, devendo a companhia utilizar-se
dos meios ordinários de cobrança.

160 Em certa ação coletiva para defesa de direitos coletivos de
consumidores, promovida pelo estado de Alagoas, a sentença
faz coisa julgada para além das partes, mas limitadamente
ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por
insuficiência de provas.

Em um estado democrático de direito, no instante em
que o legislador edita a lei, e o administrador ou o juiz a aplicam,
colima-se alcançar o interesse da sociedade. Assim, como as
atividades legislativas, administrativas ou jurisdicionais são
exercidas sob a invocação do interesse da coletividade, é o
próprio Estado que, por seus órgãos, chama a si a tarefa de dizer,
em um dado momento, em que consiste o interesse de todos.

Hugo Nigro Mazzilli. A defesa dos interesses difusos em juízo.

20.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 45 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens a
seguir.

161 O interesse público primário pode ser identificado como o
interesse social ou da coletividade, e o interesse público
secundário, como o modo pelo qual os órgãos da
administração veem o interesse público. 

162 A defesa judicial coletiva faz-se por meio de legitimação
ordinária.

163 O objeto dos interesses difusos é transindividual e tem
natureza divisível.

164 Interesses individuais homogêneos são aqueles de classe de
pessoas determinadas ou determináveis, que compartilham
prejuízos decorrentes de origem comum.

Acerca da ação civil pública, julgue os itens de 165 a 170 à luz
da Lei n.º 7.347/1985.

165 A ação civil pública não pode ter por objeto a condenação
em dinheiro.

166 A sentença em ação civil pública fará coisa julgada erga

omnes, se o pedido for julgado improcedente por
insuficiência de provas.

167 Em ação civil pública, a DP pode tomar compromisso de
ajustamento de conduta do causador do dano a interesses
transindividuais.

168 É cabível ação civil pública para veicular pretensões que
envolvam contribuições previdenciárias cujos beneficiários
possam ser individualmente determinados.

169 Sociedade de economia mista não tem legitimidade para
propor ação civil pública.

170 Se houver desistência infundada ou abandono da ação por
associação legitimada, o DP ou outro legitimado assume a
titularidade ativa da ação civil pública.

Julgue os itens que se seguem, referentes à defesa dos idosos.

171 Compete ao MP referendar transações envolvendo interesses
e direitos dos idosos dispostos no Estatuto do Idoso.

172 Nos processos e procedimentos em que não for parte, o MP
deve atuar obrigatoriamente na defesa dos direitos e
interesses previstos no Estatuto do Idoso, hipótese em que
terá vista dos autos antes das partes e não poderá juntar
documentos.

173 O MP pode atuar como substituto processual do idoso em
situação de risco, quando os direitos reconhecidos no
Estatuto do Idoso forem ameaçados em razão de sua
condição pessoal.

No que se refere à improbidade administrativa, julgue os itens
subsequentes.

174 A DP pode celebrar acordo nas ações de improbidade
administrativa.

175 Se o MP não atuar como parte nas ações de improbidade
administrativa, deve atuar, obrigatoriamente, como fiscal da
lei.

176 A posse e o exercício de agente público ficam condicionados
à apresentação de declaração dos bens e valores que
compõem o seu patrimônio privado. O agente público que se
recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo
determinado, ou que a prestar falsa, será punido com a pena
de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

177 Negar publicidade aos atos oficiais constitui ato de
improbidade administrativa que causa lesão ao erário.

Considerando que cabe ao poder público e a seus órgãos
assegurar, às pessoas portadoras de necessidades especiais, o
pleno exercício de seus direitos básicos, julgue os itens de 178 a
180.

178 Os órgãos da administração direta devem dispensar, no
âmbito de sua competência e finalidade, tratamento
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, na área de
educação, a matrícula compulsória em cursos regulares
de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas
portadoras de necessidades especiais capazes de se integrar
no sistema regular de ensino.
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179 Os órgãos da administração indireta devem dispensar,
no âmbito de sua competência e finalidade, tratamento
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, na área da
saúde, a garantia de atendimento de saúde domiciliar ao
deficiente grave não internado.

180 Toda e qualquer associação pode propor ação civil pública
destinada à proteção de interesses difusos ou coletivos das
pessoas portadoras de necessidades especiais.

Julgue os itens a seguir, relativos à disciplina da assistência
judiciária aos necessitados.

181 Considere que Pablo, chileno residente no Brasil, tenha
procurado a DP para ajuizar ação visando ser ressarcido de
danos morais que lhe foram causados por Rodrigo. Nesse
caso, é defeso à DP promover a ação pretendida por Pablo,
já que, por disposição legal expressa, os benefícios da
assistência judiciária têm como destinatários os brasileiros.

182 Se a parte requerente deixar de juntar provas de que não
possui condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado sem prejuízo próprio ou de sua
família, o juiz indeferirá o pedido de assistência judiciária.

183 Indeferindo o juiz os benefícios da assistência judiciária, de
tal decisão caberá apelação, a qual será recebida em ambos
os efeitos.

184 O pedido de assistência judiciária deve ser feito na petição
inicial, de forma que, depois de estabilizada a relação
processual, não será lícito a qualquer das partes requerê-lo
ao juiz.

185 Os benefícios da assistência judiciária são concedidos
individualmente em cada caso concreto e se extinguem com
a morte do beneficiário. No entanto, tal benefício pode ser
concedido aos herdeiros que continuarem na demanda.

186 A assistência judiciária gratuita é benefício que pode ser
concedido tanto às pessoas jurídicas sem fins lucrativos
como às pessoas jurídicas com fins lucrativos.

187 Considere que Paulo tenha seu pedido de assistência
judiciária gratuita deferido pelo juiz no curso de um
processo contra Ricardo. Nesse caso, Ricardo poderá pedir
a revogação dos benefícios concedidos a Paulo, se
comprovar que inexistem os motivos que ensejaram o
deferimento, mas não será lícito ao juiz decretar a revogação
dos benefícios de ofício.

188 Caso o assistido possa atender, em parte, às despesas do
processo, o juiz mandará pagar as custas, que serão rateadas
entre os que tiverem direito ao seu recebimento.

Com relação à competência dos órgãos da DPE/AL, julgue os
itens seguintes.

189 Compete à corregedoria geral da DPE/AL instaurar processo
disciplinar contra os membros da DPE/AL.

190 Encontra-se no âmbito de competência do Conselho Superior
da DPE/AL recomendar correições extraordinárias.

191 O exercício de atividades decisórias é vedado ao Conselho
Superior da DPE/AL.

Acerca das prerrogativas e impedimentos dos membros da

DPE/AL, julgue os próximos itens.

192 O DP é dispensado de revista e tem franco acesso aos locais

sob a fiscalização da polícia.

193 O DP não pode exercer suas funções em processo no qual

tiver emitido à parte contrária parecer verbal sobre o objeto

da demanda.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação

hipotética relativa à competência e às atribuições da DPE/AL,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

194 Marcelo procurou a DP com o objetivo de ajuizar ação

negatória de paternidade, declarando não ter condições de

pagar as custas do processo e os honorários de advogado

sem prejuízo próprio ou de sua família. Nessa situação,

ajuizada a ação, o DP poderá adotar medidas para que seja

apurado o estado de carência do assistido, caso desconfie

que a situação financeira de Marcelo não condiz com a

assistência judiciária.

195 Carla entrou em contato com Marta visando obter

indenização por danos materiais que esta causou em seu

veículo, além dos danos morais que entendia cabíveis.

Marta, entendendo que os danos morais exigidos por Carla

eram absurdos, procurou a DPE/AL. Nessa situação, pode a

DP promover, extrajudicialmente, a conciliação entre Carla

e Marta. 

196 Pedro procurou a DPE/AL visando ajuizar ação para eximir-

se de pagar IPVA, cuja cobrança entendia equivocada. Nessa

situação, por tratar-se de ação que será ajuizada contra

pessoa jurídica de direito público, é defeso à DP patrocinar

a ação.

197 Rafael ajuizou ação de investigação de paternidade

patrocinada pela DPE/AL. O juiz julgou improcedente o

pedido, decisão que foi mantida pelo tribunal em sede de

apelação. Nessa situação, se for cabível a interposição de

recurso especial, deverá a atuação ser deslocada para a

Defensoria Pública da União.

Julgue os itens subsequentes, acerca da promoção na carreira e

dos deveres e penalidades a que se sujeita o DP.

198 As promoções na carreira de DP do estado são efetivadas

por ato do DPG do estado, obedecidos, alternadamente, os

critérios de antiguidade e merecimento, sendo defesa recusa

à promoção por antiguidade.

199 Ao contrário dos membros da magistratura, os DPs não estão

obrigados a residir na localidade onde exercem suas funções.

200 Caso um DP do estado do Alagoas esteja respondendo a

processo administrativo disciplinar, para se aplicar a pena

de remoção compulsória, será necessário prévio parecer do

Conselho Superior.


